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Poder Judiciário do Estado da Paraíba
Tribunal de Justiça

Gabinete da Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira

ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL N. 0000778-09.2013.815.0361
ORIGEM: Vara Única da Comarca de Serraria
RELATOR:  Juiz  Tercio  Chaves  de  Moura,  convocado  para
substituir a Desª Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira
APELANTE: José Erivaldo Ribeiro dos Santos
ADVOGADO: Suênia Cruz de Medeiros
APELADO: Município de Serraria
ADVOGADO: Anaximandro de A. Siqueira Souza

APELAÇÃO CÍVEL.  1) ANULAÇÃO DE CONCURSO PÚBLICO.
ATO  ADMINISTRATIVO  LAVRADO  DENTRO  DO  PRAZO
QUINQUENAL.  INEXISTÊNCIA  DE  VIOLAÇÃO  À  SEGURANÇA
JURÍDICA.  2)  CERTAME  EIVADO  DE  VÍCIOS.
IRREGULARIDADES  CONSTATADAS  PELA  AUDITORIA  DO
TRIBUNAL  DE  CONTAS  DO  ESTADO  DA  PARAÍBA.
INVALIDAÇÃO  PROMOVIDA  PELO  CHEFE  DO  EXECUTIVO.
EXERCÍCIO  LEGÍTIMO  DO  PODER  DE  AUTOTUTELA.  3)
RECURSO DESPROVIDO.

1.  A Administração Pública pode invalidar seus atos dentro do
prazo de cinco anos, e, desde que o faça nesse lapso, não há
que se falar em violação ao princípio da segurança jurídica.

2.  Do TJPB: Ocorrendo irregularidades no concurso público, a
administração tem o poder-dever de anulá-lo, em observância
aos princípios da moralidade e legalidade. (Apelação Cível  n.
0000780-76.2013.815.0361, 2ª Câmara Cível, Relator: Juiz de
Convocado Gustavo Leite Urquiza, Julgamento: 06/08/2015).

3. Recurso desprovido.
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VISTOS, relatados e discutidos estes autos.

ACORDA  a  Segunda  Câmara  Especializada  Cível  do  Egrégio
Tribunal de Justiça da Paraíba, à unanimidade, negar provimento ao
apelo.

JOSÉ ERIVALDO RIBEIRO DOS SANTOS interpôs apelação cível
(f.  115/124)  contra  o  MUNICÍPIO  DE  SERRARIA,  buscando  reformar
sentença (f. 109/111) proferida pelo Juízo da respectiva Comarca, assim
ementada:

Declaratória  de  Nulidade.  Concurso  Público.  Posterior
anulação  do  certame.  Autotutela  do  Poder  Público.
Nomeação. Improcedência.

-  A  invalidação  do  concurso  público  não  gera  direito  para  os
aprovados, principalmente quando não nomeados para os cargos.

-  “Na espécie,  houve quebra da lisura e da segurança de todo o
processo de escolha, pois a falha envolveu pessoas ligadas à empresa
contratada para  realizar  o  certame,  em etapa crucial  para  o  bom
desenvolvimento do concurso, isto é, o setor de processamento das
respostas,  não  havendo  ilegalidade  no  ato  praticado  pela
Administração. Aplicação da Súmula 473/STF”. (STJ – RMS 38.007/RJ,
Rel.  Ministro  OG  FERNANDES,  SEGUNDA  TURMA,  julgado  em
10/12/2013, DJe 18/12/2013).

Teses recursais, em síntese: a) violação à segurança jurídica,
porquanto  a  invalidação  do  concurso  foi  levada  a  cabo  quando  já
transcorridos  mais  de  dois  anos  de  sua  concretização;  b)  os  motivos
invocados  pelo  Executivo  são  frágeis  e  inverídicos,  não  se  mostrando
aptos a justificar a desconstituição do certame.

Contrarrazões às f. 130/132, por meio das quais o Município de
Serraria, pugnando pela incolumidade da sentença, limitou-se a ratificar
tudo quanto foi posto na contestação e nas alegações finais.

Parecer da Procuradoria de Justiça sem manifestação meritória
(f. 137/139).

É o relatório.

VOTO: Juiz Convocado TERCIO CHAVES DE MOURA
                                 Relator

De  início,  rechaço  o  argumento  de  violação  ao  princípio  da
segurança jurídica, levando em consideração que o Poder Público detém o
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prazo de cinco anos para rever atos nulos e anuláveis, como deixa claro a
jurisprudência do STJ, in verbis:

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL.  SERVIDOR  PÚBLICO.  ATO  ADMINISTRATIVO.
ANULAÇÃO.  DECADÊNCIA ADMINISTRATIVA.  INCIDÊNCIA DO ART.
54 DA LEI 9.784/99. ATOS NULOS OU ANULÁVEIS. PRECEDENTES
DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

I.  O  acórdão  recorrido  encontra-se  em  dissonância  com  a
jurisprudência desta Corte, consolidada no sentido de que o prazo
decadencial para que a Administração promova a autotutela, previsto
no art. 54 da Lei 9.784/99, aplica-se tanto aos atos nulos, quanto aos
anuláveis.  Com efeito, "a autotutela administrativa dos atos -
anuláveis ou nulos - de que decorram efeitos favoráveis para
os  destinatários  está  sujeita  ao  prazo  de  decadência
quinquenal, previsto no art. 54 da Lei 9.784/1999. A regra
não se aplica de forma retroativa, e,  nos atos anteriores à
citada norma, o termo a quo é o dia 1º.2.1999, data em que a
lei entrou em vigor". (STJ, REsp 1.157.831/SC, Rel. Ministro
HERMAN  BENJAMIN,  SEGUNDA  TURMA,  DJe  de
24/04/2012).  No  mesmo  sentido:  STJ,  AgRg  no  REsp
1.147.446/RS, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA,
DJe de 26/09/2012.

II.  Nesse sentido, "o  poder-dever  da  Administração  rever
seus  próprios  atos,  mesmo quando eivados de ilegalidade,
encontra-se  sujeito  ao  prazo  decadencial  de  cinco  anos,
ressalvada a comprovação de má-fé, nos termos do previsto
no art. 54, caput, da Lei 9.784/99 combinado com o art. 37, §
5º,  da  Constituição  da  República"  (STJ,  AgRg  no  REsp
1.133.471/PE, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, QUINTA TURMA,
DJe de 25/06/2014). Em igual sentido: AgRg no REsp 1.551.065/RN,
Rel.  Ministro  SÉRGIO  KUKINA,  PRIMEIRA  TURMA,  DJe  de
29/09/2015;  AgRg  no  REsp  1.538.807/RS,  Rel.  Ministro  HERMAN
BENJAMIN,  SEGUNDA TURMA,  DJe  de 10/11/2015;  AgRg no  RMS
39.359/MS, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de
18/09/2015; AgRg no REsp 1.502.298/RS, Rel. Ministro HUMBERTO
MARTINS,  SEGUNDA  TURMA,  DJe  de  14/09/2015;  AgRg  no  RMS
13.710/RJ,  Rel.  Ministro  NEFI  CORDEIRO,  SEXTA  TURMA,  DJe  de
23/09/2015.

III.  Agravo Regimental  improvido. (AgRg no AREsp 586.448/RJ,
Rel.  Ministra  ASSUSETE  MAGALHÃES,  SEGUNDA  TURMA,
julgado em 17/03/2016, DJe 30/03/2016).

Quanto ao âmago da questão, o acórdão do Tribunal de Contas
teceu as seguintes considerações, na parte que interessa:

Analisando as peças que compõem o processo, a Auditoria destacou
em seu relatório de fls. 249/252, falhas tocantes a:
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1.  Não apresentação da publicação das Leis  Municipais  em Órgão
Oficial de Imprensa (item 3.1.3);

2.  Não  comprovação  da  publicação  da  portaria  que  constitui  a
Comissão de Acompanhamento e Fiscalização (item 3.1.4);

3. Estabelecimento de vagas destinadas a deficientes em percentual
inferior ao legalmente exigido (5%) (item 3.1.7);

4. Não há qualquer documento ou pronunciamento da Comissão de
Acompanhamento e Fiscalização do Concurso convalidando o relatório
apresentado (item 3.2.4);

5. Não apresentação de portarias nomeando os candidatos aprovados
no Concurso Público (item 3.3.1);

6. Há disponibilidade de vagas para cargos não previstos em lei (item
3.3.2);

7. Necessidade de apresentação de esclarecimentos quanto à ação
judicial  movida  pelo  Município  junto  à  Vara  Cível  da  Cidade  de
Serraria (item 4). (f. 100/103).

Em  razão  dessas  e  de  outras  irregularidades,  o  Chefe  do
Executivo  cuidou  de  proceder  à  invalidação  do  certame,  por  meio  do
Decreto n. 001/2011.

Vale frisar que o referido ato administrativo foi reputado válido
pelo Ministério Público junto ao TCE, por parecer em que ficou consignado
que “o  ato  de  anulação levado a  efeito  pelo  Prefeito  do  Município  de
Serraria  compatibiliza-se  com o  que lhe  é autorizado como autoridade
Representante do Município, posto ser permitido à Administração Pública,
com base no poder de autotutela que lhe é inerente, anular seus próprios
atos quando viciados” (f. 102).

É hígida, portanto, a conduta do Executivo de anular o concurso
público viciado, a qual, inclusive, detém a chancela jurisprudencial desta
Corte de Justiça, como demonstram os seguintes precedentes:

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE NULIDADE DE DECRETO
MUNICIPAL. SENTENÇA DE IMPROCEDÊNCIA. CONCURSO PÚBLICO.
IRREGULARIDADES. ANULAÇÃO. AUTOTUTELA DA ADMINISTRAÇÃO.
PRINCÍPIOS  DA  MORALIDADE  E  LEGALIDADE.  PROTEÇÃO  DO
INTERESSE  PÚBLICO.  MANUTENÇÃO  DO  DECISUM.
DESPROVIMENTO DO APELO.

- É dever da Administração zelar pela higidez do concurso público,
cabendo-lhe, no exercício da autotutela, anular seus próprios atos,
quando eivados de vícios que os tornem ilegais, porque deles não se
originam  direitos,  n  os  termos  da  Súmula  Nº  473  do  Supremo
Tribunal Federal.
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-  Ocorrendo  irregularidades  no  concurso  público,  a
administração  tem  o  poder-dever  de  anulá-lo,  em
observância aos princípios da moralidade e legalidade. (AC n.
0000780-76.2013.815.0361,  2ª  Câmara  Cível,  Rel.  Juiz  de
Direito Convocado Gustavo Leite Urquiza, Data de Julgamento:
06/08/2015).

MANDADO  DE  SEGURANÇA.  CONCURSO  PÚBLICO.  NOMEAÇÃO.
PRAZO  DE  VALIDADE  EXPIRADO.  POSTERIOR  ANULAÇÃO  DO
CERTAME.  AUTOTUTELA  DO  PODER  PÚBLICO.
POSSIBILIDADE DE INVALIDAR ATOS ILEGAIS. SÚMULA 473
DO STF E JURISPRUDÊNCIA DO STJ. ART. 557, § 1ºA, DO CPC.
PROVIMENTO  DE  PLANO  POR  DECISÃO  MONOCRÁTICA.  "A
ADMINISTRAÇÃO PODE ANULAR SEUS PRÓPRIOS ATOS,  QUANDO
EIVADOS DE  VÍCIOS  QUE  OS  TORNAM ILEGAIS.  PORQUE  DELES
NÃO SE ORIGINAM DIREITOS: OU REVOGÁ-LOS, POR MOTIVO DE
CONVENIÊNCIA  OU OPORTUNIDADE,  RESPEITADOS OS  DIREITOS
ADQUIRIDOS, E RESSALVADA. EM TODOS OS CASOS, A APRECIAÇÃO
JUDICIAL."  (Súmula  473  do  STF).  (ACRO n.  036.2011.000056-
3/001, Rel. Juiz Convocado Ricardo Vital de Almeida, convocado
em  substituição  ao  Des.  José  Ricardo  Porto,  Data  de
julgamento: 28/10/11).

APELAÇÃO. CONCURSO PÚBLICO. NOMEAÇÃO POR FORÇA JUDICIAL.
POSTERIOR  ANULAÇÃO  DO  CERTAME.  APURAÇÃO  DE
IRREGULARIDADES.  AUTOTUTELA  DO  PODER  PÚBLICO.
POSSIBILIDADE  DE  INVALIDAR ATOS ILEGAIS.  INTELIGÊNCIA  DA
SÚMULA Nº 473, DO SUPERIOR TRIBUNAL FEDERAL. MANUTENÇÃO
DA  DECISÃO  ATACADA.  DECISÃO  MONOCRÁTICA.  SEGUIMENTO
NEGADO AO RECURSO. -  É indiscutível  que a Administração pode
anular seus próprios atos, entendimento já consolidado na Súmula nº
473,  do  Supremo  Tribunal  Federal:  "A  Administração  pode  anular
seus próprios atos, quando eivados de vícios que os tornam ilegais,
porque deles não se originam direitos; ou revogá-los, por motivo de
conveniência ou oportunidade, respeitados os direitos adquiridos, e
ressalvada, em todos os casos, a apreciação judicial.". - Ocorrendo
irregularidades  no  concurso  público,  a  Administração,
munida de sua autotutela, tem o poder-dever de anulá-lo. - O
art.  557,  do  Código  de  Processo  Civil,  permite  ao  relator  negar
seguimento a recurso, através de decisão monocrática, quando este
estiver em confronto com Súmula ou com Jurisprudência dominante
do respectivo Tribunal, do Superior Tribunal Federal, ou de Tribunal
Superior.  Vistos.  (TJ-PB  -  APL:  00007799120138150361
0000779-91.2013.815.0361,  Relator:  Des.  FREDERICO
MARTINHO  DA  NÓBREGA  COUTINHO,  Data  de  Julgamento:
13/10/2015, 4ª Câmara Cível).
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Enfim, a sentença não merece reforma, uma vez presente o
legítimo exercício da autotutela pela Administração Pública.

Assim, nego provimento à apelação cível.

É como voto.

Presidiu  a  Sessão  o  Excelentíssimo  Desembargador
ABRAHAM  LINCOLN  DA  CUNHA  RAMOS,  que  participou  do
julgamento  com  ESTE  RELATOR (Juiz  de  Direito  Convocado,  com
jurisdição plena, em substituição à Excelentíssima Desembargadora MARIA
DAS NEVES DO EGITO DE A.  D.  FERREIRA)  e com  o  Excelentíssimo
Desembargador OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE FILHO.

Presente  à  Sessão  a  Excelentíssima  Doutora LÚCIA  DE
FÁTIMA MAIA DE FARIAS, Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara  Especializada  Cível  do
Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa/PB, 05
de julho de 2016.

Juiz Convocado TERCIO CHAVES DE MOURA
                           Relator


